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Resumo

■■ O artigo oferece um diálogo comparado de dois sistemas eleitorais distintos, 
o alemão e o brasileiro. Objetiva-se chamar a atenção para uma perspectiva incre-
mental de reformas institucionais, alertando para riscos de modelos com propos-
tas ambiciosas de alterações institucionais. Também observamos a importância 
de uma visão sistêmica, salientando que instituições funcionam de forma inter-
conectada. A seguir nos dedicamos especificamente ao caso do sistema eleitoral 
misto alemão. A experiência, por um lado, é uma clara demonstração de que uma 
engenharia institucional impacta na construção de um sistema político, produ-
zindo uma menor fragmentação no sistema partidário. A cláusula de barreira é 
um exemplo ilustrativo. Por outro, os recentes resultados da eleição alemã alertam 
que alterações de regras, como o caso da introdução do “mandato compensatório” 
em 2013, produzem efeitos não desejados. Variáveis contextuais, como cisões de 
elites políticas e crises conjunturais também precisam ser consideradas para com-
preender que regras eleitorais e de representação política não são suficientes para 
garantir ao sistema político boa qualidade. Destacamos fatores que impactam na 
representação do sistema proporcional brasileiro. A desconexão do desejo do elei-
tor, que é manifestado na lista aberta e distorcido com as coligações nas eleições 
proporcionais, a fórmula adotada para o cálculo de distribuição das cadeiras no 
legislativo, a inexistência de uma cláusula de barreira e o tamanho dos distritos 
eleitorais são fundamentais para a produção de um quadro altamente fragmenta-
do do sistema partidário.
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Abstract   

■■ The article offers a comparative dialogue of two distinct electoral systems, the 
German and the Brazilian. The objective is to draw attention to an incremental 
perspective of institutional reforms, alerting to the risks of models with ambitious 
proposals for institutional changes. We also note the importance of a systemic view, 
emphasizing that institutions function in an interconnected way. 

The following is a specific case of the German mixed electoral system. The expe-
rience, on the one hand, is a clear demonstration that an institutional engineering 
impacts the construction of a political system, producing less fragmentation in the par-
ty system. The barrier clause is an illustrative example. On the other hand, the recent 
results of the German election warn that changes in rules, such as the introduction of 
the “compensatory mandate” in 2013, have undesirable effects. Contextual variables 
such as the division of political elites and conjunctural crisis also need to be considered 
to understand that electoral and political representation rules are not enough to gua-
rantee good quality to the political system. We highlight factors that impact the repre-
sentation of the Brazilian proportional system. The disconnection of the voter’s desire, 
which is manifested in the open and distorted list with coalitions in proportional elec-
tions, the formula adopted to calculate the distribution of seats in the legislature, the 
absence of a barrier clause, and the size of electoral districts are fundamental for the 
production of a highly fragmented party system. 

1.	 A engenharia política: limites e alcances

■■ A construção, manutenção e o bom funcionamento de um sistema político 
nos remetem a uma longa tradição de pesquisas e debates na Ciência Política e 
é um tema presente na agenda de vários atores políticos não somente no Brasil.

As expectativas e alternativas apresentadas a respeito de uma “boa en-
genharia”, seguidamente, são fundamentadas em demandas superestimadas. 
Obviamente, também é preciso reconhecer que elas são sustentadas em pressu-
postos normativos e epistemológicos de diferentes matizes. Qualquer reflexão que 
seja feita sobre “reforma política” deve considerar que os modelos propostos car-
regam estas dimensões.

Neste sentido, pretendemos, primeiramente, destacar alguns aspectos que 
consideramos importantes sobre as regras de um sistema político democrático e 
seus efeitos. Para muitos, a “base e a mãe de todas as reformas” está na elaboração 
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de boas regras do jogo, que definem o desenvolvimento do sistema político. Sem 
dúvida, na crise atual do sistema político brasileiro, expondo os seus limites e es-
gotamento, o tema da reforma política é central. 

Porém, em primeiro lugar, é preciso ter claro que boas regras e normas são 
fundamentais, mas não podem fazer milagres. O fato de termos excelentes nor-
mas e regras em um sistema político é apenas um aspecto importante para que 
um sistema politico democrático funcione com qualidade. Vamos pensar em um 
exemplo bem simples. Um excelente engenheiro ambiental constrói um prédio 
perfeito. Aproveitamento de água da chuva, energia solar, material de construção 
sustentável, etc. Muito bem! Façamos a pergunta: O prédio garante a sustentabi-
lidade? Diríamos que não! Pelo simples fato de que os atores, as pessoas que vi-
vem no prédio perfeitamente construído, devem compreender, aceitar e respeitar 
as regras do prédio. Importante ter-se em mente que os atores podem destruir o 
belo prédio rapidamente. Em países com uma cultura política criativa, os atores 
políticos geralmente conseguem, com sucesso, encontrar saídas que não ferem as 
normas, mas acabam produzindo efeitos que neutralizam os impactos positivos 
que eram esperados das regras e normas estabelecidas. 

Outra variável a ser considerada neste debate é o cálculo dos atores, pois é 
possível haver espaços de opções a serem feitas dentro das regras estabelecidas. 
Queremos dizer com isto que as regras de um sistema político que produzem 
efeitos perversos e impactam de forma negativa em um sistema político nem 
sempre necessitam ser absorvidas pelos atores políticos. Em interessante trabalho 
de Hunter (2007), este aspecto é muito bem demonstrado sobre o processo de 
decisões e adaptações do Partido dos Trabalhadores em relação a importantes 
regras do jogo do sistema político brasileiro, consideradas responsáveis pela baixa 
qualidade da democracia brasileira. Primeiramente, o partido estabeleceu regras 
próprias que iam de encontro às do sistema político brasileiro em que funciona-
vam os partidos tradicionais, porém sem estar em conduta ilegal. Isto pode ser 
visto na forma como as mazelas centrais das regras do sistema eleitoral brasileiro 
foram deliberadamente evitadas pelas lideranças e pela organização da legenda. 
O incentivo da lista aberta de criar uma competição fratricida e fragilizar os par-
tidos brasileiros foi, por exemplo, deliberadamente evitado com a estratégia de 
apoio ao voto na legenda. A criação de normas e controles internos rígidos so-
bre o processo de formação das candidaturas aos legislativos e, especialmente, a 
resistência do partido em relação ao financiamento de grupos empresariais são 
claros demonstrativos de que o espaço de ação dos atores políticos dentro de uma 
determinada engenharia institucional não pode ser negligenciado. A opção da 
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legenda por priorizar as eleições e, especialmente, a eleição ao executivo nacional 
a partir de meados dos anos 90 foi fundamental para a organização fazer uso dos 
incentivos institucionais e ser absorvida por elementos nefastos do sistema polí-
tico brasileiro.

Em segundo lugar, também é importante ter uma compreensão de que 
um sistema político funciona de forma integrada e sistêmica. Queremos dizer 
com isto que, quando pensamos em uma mudança de regra ou uma reforma 
no sistema político, é preciso vê-lo como um todo. Uma boa regra específica 
aplicada isoladamente em um determinado país pode ter efeitos distintos com 
uma mesma regra ou reforma política, feita em outro país. Por exemplo: quan-
do temos um paciente com câncer no estômago, não basta atacar o câncer com 
quimioterapia. É preciso tratar o paciente como um todo. Uma mesma quimio-
terapia com dois pacientes diferentes poderá ter efeitos distintos. Um paciente 
com um histórico alimentar saudável, sem diabetes, sem problemas de pressão 
alta, sem obesidade, com uma genética diferenciada e em um ambiente apro-
priado certamente terá mais chances de ser curado. Para ficar mais claro, vamos 
sair da medicina e dar um exemplo na área da política, que é o que nos inte-
ressa. Um financiamento partidário exclusivamente público em um país com 
pouca competitividade partidária tende a acomodar as lideranças políticas esta-
belecidas e criar um sistema partidário cartelizado. Um financiamento partidá-
rio exclusivamente privado em uma economia altamente concentrada e pouco 
competitiva, com desigualdades sociais, tende a gerar um sistema partidário 
também cartelizado. Queremos dizer que regras ou mudanças de regras em um 
sistema político devem ser avaliadas com cuidado e observadas no contexto em 
que estão ou pretendem ser inseridas. Neste sentido, chamamos a atenção para 
a importância de se ter claro que não há respostas simples e soluções mágicas 
para melhorar a qualidade de um sistema político democrático. Quando se trata 
do tema sobre o financiamento da política, por exemplo, isto é fundamental se 
ter em mente. A política tem sido crescentemente acusada como um centro de 
corrupção e responsabilizada por ser a maior causadora da corrupção. Isso tem 
afetado a estabilidade das democracias e feito cidadãos terem resistência aos 
partidos políticos estabelecidos. Este fenômeno não é um privilégio de demo-
cracias jovens, como no Brasil ou África do Sul, mas países com democracias 
maduras (Espanha, Itália, inclusive, Japão). Não é nosso objetivo aqui falar do 
fenômeno corrupção, apenas queremos fazer essa consideração, pois, certamen-
te, a relação do sistema eleitoral e do financiamento partidário com a questão 
da corrupção estão muito interligados.
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Também é necessário considerar o contexto histórico da inserção de normas 
eleitorais e seus impactos. A adoção de certas regras para o enfrentamento de 
mazelas de um determinado sistema político e seu devido sucesso em seu alcance 
não garantem que os efeitos adquiridos sejam garantidos em outro momento. Ou 
seja, uma mesma regra que foi eficaz para um país pode produzir efeitos indesejá-
veis em outra circunstância histórica. Neste sentido, é importante a compreensão 
de que sistemas políticos são dinâmicos e suas regras necessitam ser aprimoradas 
quando produzem um esgotamento do sistema político e impactam negativa-
mente na qualidade do funcionamento de uma democracia.

Por último, talvez a parcimônia e graduação na introdução de novas regras 
eleitorais seja o mais cauteloso, evitando surpresas desagradáveis e impactos irre-
versíveis (Amorim Neto; Freitas Cortez; Abreu Pessoa; 2011).

2. O voto distrital misto na Alemanha:  
compromisso político construído

■■ A inserção de modelos eleitorais não é descolada de um significado e sentido 
historicamente situado. A base fundamental do atual sistema distrital misto ale-
mão, que conjuga o princípio proporcional e majoritário1 (Nohlen, 2009), foi 
adotada após a segunda guerra mundial, durante o período em que o país esteve 
sob a ocupação dos países aliados. 

Uma das razões centrais de inclusão do princípio proporcional foi funda-
mentada na realidade da estrutura política dos estados federados com uma com-
posição multipartidária, apoiada pelos EUA. A representação com distribuição 
equitativa aos partidos reconhecidos coadunava com a perspectiva de dificultar a 
construção de uma oposição unificada em relação à política de ocupação ameri-
cana no país. Além disso, havia uma importante questão, especialmente até 1947, 
que tratava de alcançar um acordo entre os EUA e URSS sobre a situação da di-
visão dos países da Europa Central. Do ponto de vista dos vencedores da guerra, 
nessa fase, era necessário evitar que as estruturas políticas nas zonas de controle 
entrassem em fortes disputas (Lange, 1972).

1	 O sistema majoritário é fundamentado no princípio da maioria. Vence aquele que obteve a 
maior votação (simples ou absoluta), descartando a representação das minorias. 	  
	 O sistema proporcional tem como princípio incorporar as minorias na representação 
política, considerando a representação de mandatos de acordo com a votação obtida por uma 
legenda. 
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Com a fundação da BRD (República Federal da Alemanha), em 1949, o 
tema sistema eleitoral foi intensamente debatido em uma comissão parlamentar, 
responsável por apresentar uma proposta. Os partidos enfrentavam uma situação 
de desconhecimento de suas forças eleitorais na conjuntura pós-guerra e pouca 
segurança quanto a uma estimativa de seu desenvolvimento futuro. Uma ava-
liação e posicionamento sobre qual sistema eleitoral seria o mais adequado não 
era consensual dentro dos principais partidos. Especialmente nas arenas regio-
nais das legendas emergiram divergências internas e, também, entre os principais 
partidos2 havia preferências distintas. Os Democratas Cristãos, a União Social 
Cristã e o DP3 eram favoráveis à adoção do princípio majoritário, ao passo que 
os Sociais Democratas, Liberais, Zentrum e Comunistas4 defendiam o princípio 
proporcional. As divergências não eram somente entre os partidos, mas também 
entre os países aliados havia posições distintas quanto ao momento de elaboração 
e aprovação de uma legislação eleitoral na Alemanha pós-guerra. O principal re-
ceio era que uma eleição significava a “fundação” da Alemanha depois da guerra. 

Com a intenção de agilizar a eleição, a comissão parlamentar aprovou uma 
legislação apenas para vigorar na eleição parlamentar em 1949. A primeira eleição 
já considerou a inclusão do princípio proporcional e majoritário na representa-
ção política. O eleitor tinha um único voto que era contabilizado para a repre-
sentação do distrito e para a lista partidária. A proporcionalidade dos mandatos 
representando os distritos e as listas partidárias foi respectivamente de 60%/40%. 
O número de deputados estabelecidos no Bundestag foi de 400, distribuídos nos 
distritos dos estados. Importante destacar que, já nesta primeira eleição, houve a 
introdução do “mandato de saliência”5. Ou seja, 400 cadeiras era a representação 
fixada, porém, foi prevista a possibilidade de ser ampliada pelos mandatos exce-
dentes. Neste pleito, um “mandato saliente” poderia se adquirido quando um can-
didato, em um determinado distrito do estado, teve maior votação que o partido. 

2	 CDU- Cristliche Demokratische Union (União Democrática Cristã)	 
SPD – Sozialdemokratische Partei Deutschlands (Partido Social Democrata da Alemanha)

3	 CSU- Cristilich- Soziale Union (União Social Cristã). Partido apenas atuante no estado da 
Baviera. Aliado histórico do CDU.	  
DP- Deutsche Partei (Partido da Alemanha)

4	 FDP-Freie Demokraten (Democratas Liberais)	 
Zentrum (Partido do Centro). Este partido representava, até o fim da República de Weimar, o 
catolicismo na Alemanha e politicamente muito expressivo no período anterior à segunda 
guerra.	  
KDP- Kommunistische Partei Deutschlands (Partido Comunista da Alemanha)

5	 Na Alemanha, chamado de “Überhangmandat”, e a literatura em inglês traduz como 
“overhang mandate”. Alguns no Brasil traduzem como “mandato excedente”.
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O desafio de evitar a fragmentação partidária experimentada amargamente 
na República de Weimar (1919-1933) era uma preocupação da comissão parla-
mentar. Na primeira eleição foi incorporada a cláusula de barreira6, exigindo que 
um partido obtivesse 5% de votação nos estados (Bundesland) e não na dimensão 
federal (Bundesebene). Foi estipulada uma cláusula de mandato de base7 dando 
direito à representação no parlamento (Bundestag) para um partido que alcanças-
se, pelo menos, um mandato personalizado, mesmo ele não tendo atingindo os 
5% da votação no estado8. 

A reação contrária para a introdução da cláusula de 5% foi obviamente dos 
pequenos partidos DP e DKP. As críticas se fundamentavam de que a regra inibi-
ria o desenvolvimento do sistema partidário e desconsideraria o voto de minorias. 
Este debate também esteve presente na comissão parlamentar, e alguns membros 
questionaram a regra que não estaria garantindo princípios básicos de liberdade 
de representação de minorias e implementava um tratamento desigual do voto 
(Antoni, 1980).

O sistema eleitoral alemão foi sendo aprimorado, e a atual versão da lei elei-
toral de 2013 tem sua base elaborada na 2ª Legislatura Parlamentar, em 1953. Em 
relação à legislação de 1949, foram modificados alguns pontos importantes, e a 
legislação de 2013 também trouxe alterações: 
a.	 A introdução de dois votos separados. Cada eleitor vota no candidato de seu 

distrito9, um voto personalizado e fundamentado no princípio majoritário, 
considerado o primeiro voto. O segundo voto é da lista partidária10, no qual 
cabe ao eleitor decidir por uma lista apresentada pela legenda, e o princípio 
da representação é o proporcional. 

b.	 A proporcionalidade dos mandatos advindos da votação direta personali-
zada dos distritos uninominais e os da lista partidária foi modificada para 
50%/50%. O número de deputados distritais continuou fixo e foi mantido 
o princípio do “mandato de saliência”11. É importante esclarecer que, com a 

6	 Chamada na Alemanha de Sperrklausel.
7	 Sobre a “cláusula de “mandato de base” veja nota de rodapé 10.
8	 Nesse pleito, concorreram 8 partidos e, também, foi possível apresentação de candidaturas 

independentes.
9	 Cada distrito, um mandato.
10	 A lista partidária é apresentada em cada estado membro, que é, por sua vez, a circunscrição 

eleitoral dos mandatos advindos da representação proporcional.
11	 Com a introdução de dois votos, o mandato de saliência é adquirido quando o número de 

assentos conquistados por um determinado partido pelo voto direto distrital é maior do que 
os assentos recebidos pela lista partidária. 
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introdução do sistema de dois votos, quando há deputados excedentes elei-
tos pelo primeiro voto (distrital majoritário), o que é acrescentado no total 
de cadeiras do Bundestag são os deputados eleitos pela lista (proporcional). 
Isso por que os deputados distritais têm como teto de representação máxi-
ma a metade dos mandatos fixos do Bundestag. Ou seja, no caso de haver 
“mandatos de saliência”, o número de deputados distritais torna-se menor 
do que a representação dos deputados com mandatos conquistados pela lista 
da legenda, pois o que prepondera é o princípio proporcional, privilegiando, 
assim, a lista do partido. 

c.	 A cláusula de barreira aumentou a exigência e impactou positivamente na 
consolidação do sistema partidário, fazendo com que pequenos partidos 
emigrassem ao CDU (Nohlen, 2009). Um partido tem direito a represen-
tação no parlamento (Bundestag) se atinge 5% de votação em todo território 
nacional. Para a distribuição dos mandatos das listas partidárias das unidades 
federadas, somente são considerados partidos aptos a obterem representação 
os que atingiram 5% da votação no segundo voto (de lista proporcional) ou 
os que, ao menos, elegeram um candidato em um distrito de uma unidade 
federada por meio do primeiro voto (voto distrital majoritário). Esta garantia 
de representação abaixo de 5% foi ampliada, em 1956, para a exigência míni-
ma de direito à representação, se uma legenda elege no mínimo 3 candidatos 
pelo voto distrital12.  

A quantidade de mandatos fixos disponíveis no Bundestag foi alterada várias 
vezes. Aumentada significativamente na primeira eleição após a reunificação da 
Alemanha, mas posteriormente diminuída13. 

A possibilidade de um partido adquirir uma representação no Bundestag sem 
ter atingido nacionalmente o mínimo de 5% da votação, por meio da alternativa de 
candidatos distritais serem eleitos abaixo da exigência da cláusula de barreira, tem 

12	 Esta exigência é a “cláusula de mandato de base”, baseada na votação do 1º voto, mas conta-
bilizada para mandatos que são complementados da lista partidária estadual (Unglaub,1995). 

13	 Total de mandatos diretos distritais (de magnitude fixa) respectivamente:	  
1953 = 242	  
1957 = 247	  
1965 = 248	  
1990 = 328 (primeira eleição após reunificação)	  
2002 = 299	  
Atualmente, somando com a representação advinda de mandatos eleitos pela lista partidária, 
o Bundestag tem 598 deputados. Com a possibilidade de “mandatos de saliência”, este tama-
nho pode aumentar. 

KA 2017 Cadernos4.indd   88 18/12/17   23:23



s istemas eleitorais 89

dado espaço para partidos pouco representativos nacionalmente adquirirem cadei-
ras no Bundestag. Exemplo foi o PDS14 na eleição de 1994, com expressão muito 
significativa no estado de Berlin15. A legenda foi originária do SED- Sozialistische 
Einheitspartei Deutschlands (Partido Socialista Unificado Alemão) da antiga DDR 
(Deutsche Demokratische Republik- Alemanha Oriental). Em 2005, o PDS fusio-
nou com uma dissidência do SPD mais à esquerda “Die Linke” (A Esquerda).

O sistema eleitoral alemão, a partir da nova legislação eleitoral que entrou em 
vigor em 201316, ainda alterou um aspecto central no que diz respeito à regra do 
“mandato saliência”. A nova regra define que o número total de cadeiras advindas 
dos “mandatos salientes” será aumentado até que seja compensado de acordo com 
a votação que cada legenda alcançou no país pela lista partidária. Esses mandatos 
são chamados de “Ausgleichsmandate”, mandatos “compensatórios”17.

Na eleição de 2013, a consequência desta legislação foi o acréscimo de 33 
mandatos no parlamento. Isto devido a quatro mandatos de saliência obtidos 
pelo CDU, que impactou em 29 mandatos compensatórios aos outros partidos18. 
O resultado da eleição de 2017 demonstrou um aumento ainda mais expressivo, 
com tamanho de 709 cadeiras no Bundestag, perfazendo um acréscimo de 78 
mandatos em relação ao pleito de 201319. 

O debate sobre os efeitos negativos da legislação eleitoral está na ordem 
do dia no país20. Duas mazelas centrais são apresentadas com o resultado que 
saiu das urnas: uma trata, especialmente, quanto aos gastos de financiamento de 
um parlamento ainda maior; outra, as dificuldades de trabalho com uma “Mega 
Bundestag”. Essa questão não se reduz à simples quantidade de mandatos, mas, 
especialmente, à fragmentação partidária. O parlamento terá 7 partidos repre-
sentados, e o número efetivo de partidos21 alerta, pois indicou uma quantidade 

14	 PDS – Partei des Demokratischen Sozialismus (Partido do Socialismo Democrático). 
15	 Atualmente, a Alemanha tem 16 estados. O estado de Berlin tem como capital a cidade de 

Berlin.
16	 http://www.zeit.de/politik/deutschland/2013-02/bundestag-wahlrecht-beschluss
17	 Foram 4 mandatos de “saliência” do CDU e 29 mandatos “compensatórios”: 13=CDU, 

10=SPD; Die Linke e 2= Bündnis 90/Die Grünen (Partido Verde). Pontes e Van Hohlte (2015) 
traduzem como “mandatos adicionais”, traduzimos como “compensatórios”.

18	 http://www.bpb.de/nachschlagen/zahlen-und-fakten/bundestagswahlen/205671/
ueberhang-und-ausgleichsmandate

19	 https://www.bundeswahlleiter.de/bundestagswahlen/2017/ergebnisse.html
20	 https://www.welt.de/politik/deutschland/article169002203/Der-neue-Bundestag-ist-der-

groesste-und-teuerste-aller-Zeiten.html
21	 Laakso e Taageapera (1979) elaboraram um índice para avaliar o grau de fragmentação de um 

sistema partidário, com o objetivo de observar o número de legendas relevantes atuantes em 
um determinado sistema partidário.
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muito significativa de legendas com peso expressivo, sendo 5,5822, o que, segundo 
a classificação de Merkel e Sandschneider (1997), já diagnostica um sistema par-
tidário altamente fragmentado23. 

3. O voto de lista aberta e a representação 
proporcional no Brasil

■■ A adoção do voto personalizado com o princípio proporcional para o legislati-
vo brasileiro é de longa data, já sendo utilizado na eleição de 1932. Nesse pleito, o 
eleitor também teve a possibilidade de votar em diferentes legendas. Além disso, 
houve a alternativa de candidaturas sem vínculo partidário (Nicolau, 2006a).  

Independente das mudanças ocorridas no perfil das cédulas eleitorais, nas 
formas de votar e nos procedimentos de apuração ao longo da história eleitoral 
do país (Porto, 1989), não há dúvida que o voto personalizado de lista aberta é 
um elemento fundamental para o fortalecimento de uma cultura política em que 
o eleitor decide seu voto para deputado, predominantemente, a partir das carac-
terísticas pessoais do mesmo (Nicolau, 2006b). 

Poderíamos chegar a uma conclusão precipitada que, em uma tradição polí-
tica avessa aos partidos políticos24, a lista aberta estaria então perfeitamente coa-
dunada com o “desejo”25 do eleitor brasileiro? Sabe-se que não é exatamente as-
sim. Há, reconhecidamente, no sistema eleitoral proporcional brasileiro, vários 
elementos apontados como responsáveis pela distorção do voto personalizado. 
Citemos apenas um, mencionado na literatura especializada como importante 
fator que perverte o “desejo” do eleitor. 

22	 Cálculo dos autores baseado em dados apresentados no site: https://www.bundeswahlleiter.
de/bundestagswahlen/2017/ergebnisse/bund-99.html. Acesso em 28.09.2017

23	 Merkel e Sandschneider (1997) classificam os sistemas partidários de acordo com o Número 
de Efetivos Partido:	  
A) Sistema bipartidário	  
/X /= 1,5 ≤ X ≤ 2,5	  
B) Sistema multipartidário moderadamente fragmentado	  
/X /= 2,5 < X ≤ 5,1	  
C ) Sistema multipartidário altamente fragmentado	  
/X /= X>5,1

24	 Há uma vasta literatura sobre o tema antipartidarismo no Brasil, destacamos alguns: Balba-
chewsky (1992), Carreirão; Kinzo (2004), Baquero; Linhares (2011), Borba; Gimenes; Ribeiro 
(2015).

25	 Este “desejo” do eleitor é predominantemente pueril, pois é sabido que a grande parcela es-
quece rapidamente em quem votou para deputado (Weffort, 2009).
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A coligação para as eleições proporcionais ao poder legislativo com lista aber-
ta e a opção oferecida ao eleitor de também poder votar somente na legenda de 
sua preferência cria distorções da vontade do eleitor tanto para aquele que tem 
identificação com um partido, quanto para aquele que orienta seu voto baseado 
em critérios das características pessoais do candidato. 

Por um lado, o voto de legenda é distorcido com o procedimento do quo-
ciente eleitoral, que considera a votação da coligação como um todo e não o 
partido. Ou seja, as coligações são tratadas como partidos na hora de distribuição 
dos mandatos conquistados, e a votação na legenda entra no cômputo da aliança. 
Seguidamente, o efeito é perverso, pois a legenda mais bem votada dentro de uma 
coligação não tem a garantia que terá o maior “naco” dos mandatos conquistados 
pela aliança. Isso por que a votação de “puxadores de votos”, baseadas, fundamen-
talmente, em votos personalizados pode estar concentrada em partidos satélites, 
inexpressivos, mas com votação de peso em certos candidatos. Por outro lado, 
além desta possibilidade de distorção, o tratamento da distribuição dos mandados 
dado às coligações também cria situações recorrentes em que um candidato de 
um partido muito bem votado acaba elegendo candidatos de outra agremiação da 
aliança. Ou seja, esse eleitor que votou motivado pela simpatia por um candidato 
específico pode, indiretamente, eleger outro e que, talvez, nem seja de um partido 
ou candidato que tenha alguma identificação ou simpatia. Isso ocorre quando a 
votação de um candidato supera o quociente eleitoral, sua votação excedente be-
neficia outros candidatos (Dos Santos Filho, 2008; Dalmoro e Fleischer, 2005). 
Nesse sentido, o voto pessoal, da forma como entra no computo da distribuição 
dos mandatos na coligação, não assegura que a vontade do voto personalizado do 
eleitor esteja sendo ponderada de forma consistente. 

As iniciativas de reforma eleitoral no país são inúmeras. Na nova democra-
cia, tivemos a primeira tentativa em 1994, mas o desfecho foi apenas a redução 
de mandato do presidente para quatro anos. Posteriormente, várias comissões es-
peciais no congresso (1998, 2003, 2007, 2011, 2015) apresentaram suas propostas 
(Krause e Viana, 2015), mas, novamente, o resultado foi inócuo. A história sem 
fim (Fleischer, 2004) parece novamente não ter terminado e, em 2017, a reforma 
continuou com grandes discussões no congresso, mas com poucas decisões que 
impactam no sistema político. 

Um aspecto recorrente no debate, e que emergiu novamente nas discussões 
na comissão especial de reforma política da Câmara em 2017, trata do princípio 
proporcional adotado para a representação na Câmara dos Deputados e, seguida-
mente, acusado como um elemento central para as mazelas da fragmentação par-
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tidária, que bateu seu recorde na eleição de 2014, com 28 partidos representados 
e número efetivo de partidos de 13,27.

É preciso, primeiramente, ter claro que o princípio proporcional deve ser 
avaliado em duas dimensões. Uma se refere apenas e exclusivamente sobre a na-
tureza do princípio proporcional, suas vantagens e desvantagens. Outra, muito 
distinta, diz respeito às questões de formatação do princípio proporcional, suas 
formas de implementação, suas inserções e inter-relações com outras variáveis em 
que é operacionalizado.

Quanto ao princípio proporcional, já é consolidado no debate suas vanta-
gens e desvantagens. O aspecto mais vangloriado é sua capacidade de ampliar e 
pluralizar a representação, incorporando minorias no sistema político. Mesmo 
reconhecendo essa vantagem, esse argumento normativo tem sentido quando o 
sistema político apresenta grupos sociais minoritários e diversificados com claros 
links estabelecidos em organizações políticas e partidárias. No caso brasileiro, é 
reconhecido que o amplo cardápio partidário, garantido especialmente pelo sis-
tema proporcional, não expressa exatamente minorias articuladas em legendas. 
Difícil crer que os atuais 35 partidos registrados e os 69 novos partidos atualmente 
em formação no TSE sejam um espelho de grupos minoritários alvejando repre-
sentação política26. O excesso de representação e formação de novos partidos, 
sem dúvida, não representam a diversidade e a pluralidade do país. Primeiro, é 
reconhecido pelos estudiosos que, em grande parte, as legendas apresentam indi-
ferenciações entre elas. Segundo, não é convincente que o Brasil tenha um grau 
de complexidade e diversidade tão elevado, a ponto de produzir um cenário tão 
fragmentado. Terceiro, é conhecido que o fenômeno da multiplicação de par-
tidos no país advém, preponderantemente, de linhagens oligárquicas regionais, 
rupturas de grupos políticos já instituídos, projetos políticos pessoais com claro 
viés empreendedor e acomodações políticas movimentadas pela força de atração e 
repulsão dos poderes executivos. 

A decisão do fim das coligações a partir de 2022 para as eleições proporcio-
nais (locais, regionais e nacional) é, talvez, uma das poucas mudanças que poderá 
trazer algum fruto positivo ao sistema político. Não há dúvidas de que as alianças 
eleitorais nos pleitos proporcionais possibilitam pequenas legendas alcançar re-
presentação com votação inferior ao quociente eleitoral, portanto, privilegiando 
e incentivando pequenos empreendimentos partidários. É também reconhecido 
que as alianças significam um custo alto aos grandes partidos que as utilizam 

26	 http://www.tse.jus.br/partidos/partidos-politicos/registrados-no-tse
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como estratégia de controle e diminuição da competição na disputa aos execu-
tivos estaduais, o que tem como efeito a produção de fragmentação da repre-
sentação partidária na Câmara (Limongi e Vasselai, 2016). Porém, a proibição 
das coligações, provavelmente, não vai garantir uma diminuição significativa da 
fragmentação do sistema partidário brasileiro. Isso por que outros fatores são 
destacados como também responsáveis pela mazela da fragmentação presente na 
Câmara dos Deputados. Nicolau (2015) recentemente chamou a atenção da fór-
mula adotada para a distribuição das cadeiras na eleição proporcional. Em um 
exercício de simulação das eleições de 2014, o autor demonstra de forma explora-
tória que a alteração da fórmula matemática utilizada para a distribuição das ca-
deiras seria um fator importante, sendo que a adoção do sistema de divisores27 im-
pactaria em uma redução de partidos atuantes no congresso. Trabalhos de Lima 
Junior e Santos (1991) e de Amorim Neto, Cortez e Pessoa (2011) apontam ainda 
para a magnitude dos distritos como importante aspecto para o entendimento 
da fragmentação do sistema partidário no país. Para os autores, as diferenças de 
tamanho entre os distritos28 e a existência de distritos de grande magnitude são 
responsáveis pela alta dispersão da representação. Lima Junior e Santos propõem 
que os estados deixem de ser a base territorial que aloca as cadeiras na Câmara 
dos Deputados. A criação de novas unidades territoriais, com novos distritos sem 
base nas unidades da federação e representados pelo mesmo número de deputa-
dos, qualificaria o princípio da isomorfia entre população e mandatos. Já Amorim 
Neto, Cortes e Pessoa apresentam uma proposta mais incremental, sem eliminar 
a lógica federativa. Um redesenho da geografia eleitoral, em que os 12 maiores 
estados, ou seja, os que têm 16 ou mais cadeiras na Câmara, seriam recortados em 
distritos com magnitude que variam entre 8 a 13 mandatos.

Um fator também muito discutido no debate para o aprimoramento da re-
presentação partidária, e que, sem dúvida, impediria a quantidade exacerbada de 
partidos na Câmara dos Deputados, seria a aplicação de uma exigência mínima 
para uma legenda ter o direito à representação política. Na última eleição de 
2014, quando foram eleitos 28 partidos, a metade (14) não alcançou a representa-
ção de 2% na Câmara dos Deputados, e esses somados atingiram somente 11,2% 
da representação. Impressiona que quase todos os partidos que se apresentaram 
no mercado eleitoral brasileiro conseguiram uma representação, sendo que, dos 

27	 “Segundo a fórmula de divisores, os votos dos partidos são divididos por uma série numérica: 
1, 2, 3, 4, 5, etc.; a seguir, as cadeiras são ocupadas de acordo os maiores valores derivados desta 
divisão (maiores médias).” Veja quanto a este aspecto Nicolau (2015).

28	 Os 27 estados brasileiros são os distritos.

KA 2017 Cadernos4.indd   93 18/12/17   23:23



cadernos adenauer xvi i i  (2017)  nº4 94 

Tabela 1. Votação dos partidos para Câmara dos Deputados (eleição de 2014)

Partido Votos Legenda Votos Nominais Votos Válidos % Válidos

PT 1.750.181 11.803.985 13.554.166 13,92

PSDB 1.927.681 9.145.950 11.073.631 11,37

PMDB 738.841 10.053.108 10.791.949 11,08

PP 270.956 6.158.835 6.429.791 6,6

PSB 693.477 5.574.401 6.267.878 6,44

PSD 329.992 5.637.961 5.967.953 6,13

PR 186.798 5.448.721 5.635.519 5,79

PRB 127.939 4.296.885 4.424.824 4,54

DEM 217.287 3.868.200 4.085.487 4,2

PTB 210.554 3.703.639 3.914.193 4,02

PDT 327.350 3.200.996 3.528.346 3,62

SD 68.062 2.621.639 2.689.701 2,76

PSC 99.840 2.420.581 2.520.421 2,59

PV 195.473 1.808.991 2.004.464 2,06

PROS 97.177 1.879.940 1.977.117 2,03

PPS 79.863 1.875.826 1.955.689 2,01

PC do B 113.396 1.799.619 1.913.015 1,96

PSOL 259.077 1.486.393 1.745.470 1,79

PHS 39.100 903.968 943.068 0,97

PT do B 21.367 807.509 828.876 0,85

PSL 40.592 768.118 808.710 0,83

PRP 69.718 655.107 724.825 0,74

PTN 40.328 682.854 723.182 0,74

PEN 33.301 634.682 667.983 0,69

PSDC 18.656 491.280 509.936 0,52

PMN 34.970 433.503 468.473 0,48

PRTB 23.195 430.995 454.190 0,47

PTC 25.569 312.548 338.117 0,35

PSTU 37.120 151.353 188.473 0,19

PPL 37.648 103.606 141.254 0,15

PCB 29.726 37.253 66.979 0,07

PCO 4.702 8.267 12.969 0,01

 Total 8.149.936 89.206.713 97.356.649  99,97%

Fonte: TSE – http://www.tse.jus.br/
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32 que disputaram o pleito proporcional, apenas 4 não adquiriram mandatos29. 
O sistema não é somente altamente permissivo, mas apresenta uma representati-
vidade frágil, quando é ainda observado que apenas 7 legendas alcançam 5% dos 
votos válidos, somando a votação das legendas e dos votos nominais. 

Outro incentivador fundamental para a formação de novos partidos e para a 
permanência de pequenas siglas no mercado político brasileiro é, sem dúvida, o 
financiamento público das legendas. Os recursos do Fundo Partidário aumenta-
ram de forma vultuosa a partir de 1995 com a LOPP (Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos). Do total do fundo, 95% do valor é distribuído proporcionalmente de 
acordo com a votação recebida pelas legendas nas eleições. O restante do orça-
mento, 5%, é equitativamente distribuído a todos partidos, desde que tenha re-
gistro no Tribunal Superior Eleitoral (TSE), mesmo sem ter ainda participado de 
uma eleição. Ou seja, é um bom negócio, quando se considera que, em 2015, cada 
legenda recebeu minimamente em torno de R$ 1.115.000,0030. Apesar do recurso 
público fomentar a manutenção de pequenas legendas e ser um impulsionador de 
criação de novas, é preciso considerar, por outro lado, que ele é fundamental para 
garantir uma maior competitividade no mercado partidário. Isso por que o per-
fil de distribuição de recursos privados é altamente concentrado em dois ou três 
partidos, com ausência de concorrência mais plural na disputa (Krause; Rebello; 
Gonçalves da Silva, 2015). 

A recente reforma política, infelizmente, não enfrentou um problema cen-
tral, pois não criou uma cláusula de barreira na dimensão da representação po-
lítica. Ou seja, não estipulou exigências mínimas de desempenho eleitoral aos 
partidos para adquirirem mandatos na Câmara dos Deputados. Ela definiu uma 
cláusula de desempenho que somente atinge a dimensão do financiamento públi-
co partidário. Estabeleceu uma mudança gradual para uma legenda ter direito ao 
benefício do fundo partidário público, que exige, incialmente, para 2018 um piso 
de 1,5% dos votos válidos e 9 deputados federais eleitos. Para o pleito de 2022, 
a exigência é de 2% dos votos válidos e 11 deputados federais; em 2026, 2,5% e 
13 deputados. Para o ano de 2030 a cláusula permanente será de 3% dos votos 
válidos distribuídos em pelo menos um terço dos estados e 15 deputados federais 
também distribuídos em pelo menos um terço dos estados. 

29	 Dados eleitorais disponíveis: http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-anteriores/eleicoes-2014/
eleicoes-2014

30	 Dado gentilmente cedido por Bruno Marques Schaeffer que também compilou as informa-
ções eleitorais no TSE para este artigo.
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Tabela 2. Distribuição do Fundo Partidário

Partido
Alcançou  

1,5%  
Nacional

Nº de estados  
em que alcançou 

1% dos votos

% Valor FP  
2016

% Valor FP  
2019 –  

Simulação

Crescimento ou 
Decrescimento 

%

Crescimento ou 
Decrescimento 

absoluto

PT Sim 27 13,29 14,50 1,21 18211621,17
PSDB Sim 26 10,95 11,90 0,94 14569522,60
PMDB Sim 27 10,68 11,60 0,92 14223588,74
PP Sim 25 6,42 7,02 0,60 8956276,40
PSB Sim 25 6,26 6,86 0,60 8812256,86
PSD Sim 24 5,97 6,54 0,58 8433940,98
PR Sim 26 5,64 6,20 0,55 8044111,82
PRB Sim 26 4,46 4,92 0,46 6528153,68
DEM Sim 21 4,13 4,57 0,44 6188051,94
PTB Sim 20 3,96 4,39 0,43 5947810,76
PDT Sim 22 3,54 3,98 0,44 5788589,26
SD Sim 23 2,77 3,10 0,33 4449342,76
PSC Sim 13 2,60 2,93 0,33 4276493,18
PV Sim 12 2,10 2,39 0,29 3652617,54
PROS Sim 14 2,02 2,36 0,34 4024682,20
PPS Sim 13 1,92 2,34 0,41 4556720,98
PCdoB Sim 17 1,83 2,29 0,46 4860219,16
PSOL Sim 9 1,85 2,11 0,27 3307045,10
PHS Não 10 1,06 0,00 -1,06 -7847752,98
PTdoB Não 6 0,95 0,00 -0,95 -7025142,68
PSL Não 4 0,93 0,00 -0,93 -6879871,82
PRP Não 6 0,85 0,00 -0,85 -6275585,34
PTN Não 5 0,85 0,00 -0,85 -6263749,66
PEN Não 4 0,79 0,00 -0,79 -5866109,90
PSDC Não 6 0,64 0,00 -0,64 -4727579,18
PMN Não 5 0,60 0,00 -0,60 -4428890,10
PRTB Não 3 0,59 0,00 -0,59 -4325999,02
PTC Não 1 0,47 0,00 -0,47 -3489838,32
PSTU Não 1 0,33 0,00 -0,33 -2411840,64
PPL Não 2 0,28 0,00 -0,28 -2071686,90
PCB Não 0 0,21 0,00 -0,21 -1536628,48
PCO Não 0 0,16 0,00 -0,16 -1147554,02
Totais - - 99,11* 100,00** - -

Fonte: TSE. *Valor não fecha 100% por que foram excluídos da análise os partidos que não competiram 
em 2014: PMB, REDE e NOVO. **Não entraram na contagem o PMB, REDE e NOVO, pois foram 
criados após eleições de 2014.
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Um exercício de simulação, considerando o resultado da eleição de 2014 
e projetando, hipoteticamente, esses mesmos números para a eleição vindoura, 
2018, a distribuição dos recursos, com a alteração da legislação da distribuição 
do fundo partidário para 2019, deixaria 14 partidos excluídos31. Mesmo sendo 
forçada a simulação, pois obviamente o resultado da votação em 2018 não será 
esse, há indicativos que essa normativa poderá desestimular novas inaugurações 
de legendas.

É necessário esclarecer o outro e novo fundo, criado pela Lei 13487 
(06.10.2017)32, que estabeleceu um recurso especial específico de financiamen-
to apenas para campanhas eleitorais e que prevê o investimento de 1,7 bilhões33 
para a eleição de 2018. Desse, serão distribuídos 2% para todas as legendas regis-
tradas no TSE que se apresentam no pleito, 49% proporcionalmente à votação 
dos partidos para a Câmara dos Deputados, 34% de acordo com o número de 
Deputados Federais e 15% relativo ao número de senadores de cada legenda. 

4. O que podemos apreender com as duas experiências?

■■ Dois sistemas eleitorais distintos e desafios a serem enfrentados com ferramen-
tas diferenciadas. Apesar do grau de fragmentação partidária apresentar índices 
muito diferentes, há em comum a questão da presença de um cenário partidário 
disperso na representação política. 

Algumas lições básicas podem ser apreendidas para o debate sobre o aper-
feiçoamento de sistemas eleitorais, as quais, acreditamos, devem estar em mente 
quando o objetivo é a melhora ou manutenção de sua qualidade.

Em primeiro lugar, é necessário reconhecer que os sistemas eleitorais devem 
ser vistos como situados em seus contextos históricos. Seus efeitos esperados não 
são garantidos “ad aeternum”, de forma a considerar que funcione com uma na-
tureza teleológica. A dinâmica mutável dos contextos em que um determinado 
sistema eleitoral é aplicado requer de um sistema politico a capacidade de es-
tar alerta e flexível o suficiente para acertos e modificações quando dá sinais de 
esgotamento. 

31	 Fundo Partidário: 95% de acordo com a votação para a Câmara + 5% igual para todos os 
partidos, excetuando os 14 partidos que não atingiram a cláusula. Cabe ainda esclarecer que, 
no pleito de 2019, ainda terão, no mínimo, mais três legendas que não competiram em 2014.

32	 http://legis.senado.leg.br/legislacao/DetalhaSigen.action?id=26248218
33	 https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2017/09/26/

plenario-aprova-fundo-de-r-1-7-bilhao-para-eleicoes
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O caso alemão, sem dúvida, demonstra a centralidade e importância de uma 
boa engenharia eleitoral para a qualidade do funcionamento de um sistema po-
litico. Porém, os recentes resultados eleitorais no país trazem um claro sinal de 
necessários ajustes. A cláusula de barreira, sabiamente introduzida, foi um im-
portante elemento para inibir a fragmentação partidária. No entanto, hoje, dois 
fatores estão contribuindo para que um maior número de partidos alcance a re-
presentação no Bundestag. Um de natureza essencialmente institucional e outro 
político, mais difícil de ser calculado e controlado. A ferramenta do “mandato 
compensatório” introduzido em 2013 foi central na contribuição para a fragmen-
tação partidária no parlamento, e será uma questão a ser debatida no país. O de 
natureza política diz respeito especialmente a duas dimensões. Por um lado, um 
processo já iniciado há mais longo tempo, com a cisão de um dos principais parti-
dos, o SPD, originando a formação de uma nova legenda, “Die Linken” que se fu-
sionou com lideranças políticas da antiga DDR. Este processo conduziu eleitores 
do SPD a um campo mais à esquerda (“Die Linken”) ou ao centro (CDU). Por 
outro lado, a questão conjuntural dos refugiados no país também acirrou setores 
mais conservadores do eleitorado do CDU, produzindo a formação do AFD34 no 
campo político mais à direita. Há um ligeiro processo de desalinhamento parti-
dário advindo de reestruturações de elites políticas e variáveis conjunturais que 
colocam em desafio o estável sistema partidário alemão pós-guerra. 

No caso brasileiro, o sistema eleitoral proporcional poderia, tranquilamen-
te, evitar grande parte da fragmentação partidária com a introdução de algumas 
variáveis institucionais inibidoras. A resistência tem sido grande para os ajustes 
há muito tempo necessários. A recente “reforma” trouxe mais uma vez muito 
barulho e, com exceção do fim das coligações para as eleições proporcionais, não 
enfrentou uma questão central que seria a introdução de uma cláusula de exclu-
são na dimensão da representação da Câmara dos Deputados. Na Alemanha, a 
cláusula de barreira foi um elemento fundamental para controlar a fragmentação 
do sistema partidário e estabilizou a competição política. 

As mudanças investidas no financiamento público partidário e eleitoral, 
aprovadas no congresso brasileiro, a médio prazo, podem trazer um desincentivo 
à formação de novas agremiações, mas, provavelmente, não impactarão de forma 
significativa na fragmentação do sistema partidário. Além disso, as novas regras 

34	 AFD (Alternativ für Deutschland), novo partido que obteve representação no Bundestag na 
eleição de 2017.
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de financiamento partidário e eleitoral podem reforçar o já concentrado perfil 
cartelizado de concentração financeira da competição partidária.

Um segundo aspecto a ser destacado e que deve ser considerado quando ava-
liado um sistema eleitoral é que seu funcionamento deve ser entendido de forma 
sistêmica e integrada. Ele funciona conectado com uma engrenagem de múltiplos 
e complexos fatores. Uma pequena alteração na legislação eleitoral pode produzir 
impactos significativos no sistema partidário, especialmente quando contextos 
políticos apresentam janelas de oportunidades para novos atores partidários en-
trarem no cenário da competição eleitoral e representação política. A “simples” in-
trodução do “mandado compensatório” na Alemanha é um demonstrativo disso.  

O sistema eleitoral misto alemão tem a qualidade de dar voz a questões lo-
cais, próximas do cotidiano do eleitor e, ao mesmo tempo, dá espaço à represen-
tação de agendas e demandas nacionais com a lista partidária. A compilação do 
voto personalizado e do voto de lista objetiva este equilíbrio. A introdução do 
voto distrital misto foi novamente debatido na Comissão da Reforma Política 
no Brasil, mas não chegou à votação para ser implementado. Do ponto de vista 
de aprimorar o alinhamento da vontade do eleitor com a representação política, 
tudo indica que teria sido um ganho. Para o eleitor haveria, por um lado, maior 
clareza do destino de seu voto pessoal e, por outro, seria incentivado a pensar de 
forma mais clara as opções partidárias ofertadas.
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